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Relatório de Consulta Pública

Pedreira Vale Madeiros
1.Introdução

Em cumprimento do preceituado no ponto 4 do artigo 29º do Decreto-Lei nº 151-B/2013, de 31 de outubro, procedeu--se à Consulta Pública do Projeto da Pedreira Vale Madeiros, da Relvicreme – Sociedade Exploradora de Pedreira, Lda..
2.Período de Consulta Pública 

Considerando que o Projeto se integra na alínea a) do ponto 2 do anexo II do Decreto-Lei 
nº 151-B/2013, de 31 de outubro, a Consulta Pública decorreu durante 20 dias úteis, tendo o seu início no dia 3 de agosto de 2015 e o seu termo no dia 28 de agosto de 2015.

3.Documentos Publicitados e Locais de Consulta

O Estudo de Impacte Ambiental (EIA), incluindo o Resumo Não Técnico (RNT), foi disponibilizado para consulta nos seguintes locais:

- 
Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo;

- 
Agência Portuguesa do Ambiente;

- 
Câmara Municipal de Santarém
-
Junta de Freguesia de Alcanede
4.Modalidades de Publicitação

A publicitação do Estudo de Impacte Ambiental, incluindo o Resumo Não Técnico, foi feita por meio de: 

- 
Afixação de Anúncios na Câmara Municipal e na Junta de Freguesia referidas;

- 
Envio de nota de imprensa para os órgãos de comunicação constantes no Anexo I;

-
Divulgação no site da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo (CCDR LVT), em www.ccdr-lvt.pt, do Estudo de Impacte Ambiental (EIA), Resumo Não Técnico e do Anúncio de Consulta Pública.

-
Envio de ofício às entidades constantes no Anexo I, a convidar a participar na Consulta Pública.

5.Pareceres Recebidos
No âmbito da Consulta Pública foi recebido o contributo da Liga para a Proteção da Natureza (LPN), o qual se encontra em anexo ao presente Relatório, fazendo parte integrante.

A LPN considera que justificação para a exploração desta pedreira não é bem fundamentada, uma vez que a paisagem cársica do Parque Natural das Serras de Aire e Candeeiros, assim como a rocha em si são recursos escassos e não renováveis; pelo que esta exploração irá provocar simultaneamente um dano ambiental significativo e um uso de recursos com má relação custo/benefício. 

Considera ainda, que o Estudo de Impacte Ambiental (EIA) contém erros e omissões relevantes, subvalorizando os impactes ambientais negativos muito significativos do projeto.
Esta entidade, considera que a correta e racional exploração dum recurso não renovável, como é o caso das rochas ornamentais, deve passar um uma politica integrada que favoreça a venda de produtos transformados com elevada mais valia associada, contrariamente à situação atual das rochas ornamentais que apresentam uma exportação maioritariamente em bruto, com baixas mais valias, o que lesa os interesses nacionais. A corrente exploração irracional deste recurso não renovável manifesta-se na exportação da matéria-prima, arcando com os impactes negativos inerentes à sua exploração, e procedendo à delapidação deste recurso não renovável, para posteriormente serem importados os produtos processados feitos com a rocha portuguesa.
Refere, ainda, que O licenciamento de novas pedreiras, bem como a ampliação das existentes, deve ser feito com base numa política e métodos de planeamento que evitem a destruição sistemática da paisagem, e que promovam a maximização das mais valias associadas ao comércio de rochas ornamentais.
Relativamente aos erros e omissões do EIA, refere:
“No que se refere ao lapiás, tal como está proposto no PP, será trasladado para os locais definidos no PARP, desenhos 13 e 14, reproduzindo-se o lapiás original que servirá de suporte aos habitats com interesse para a conservação da natureza” ” .

Não se encontram disponíveis para consulta os documentos do PARP que incluem as figuras referidas.

Os impactes da fase de exploração são considerados temporários, um critério abusivo, na opinião desta entidade, justificando que se está na presença de impactes irreversíveis, para os quais há muto dificuldade em encontrar medidas de mitigação ou compensação satisfatórias.

O EIA indica “a presença do habitat prioritário 8210 (vertentes rochosas calcárias com vegetação casmofítica).”. Não estão presentes no elenco florístico apresentado nenhuma das espécies indicadoras deste habitat, mas sim do 8240 (Lajes calcárias), tal como é referido no resto do relatório.

Ao nível da espeleologia o EIA apresenta diversos erros, referindo-se a uma chaminé quando na realidade se trata dum poço. O mesmo relatório refere: “Da análise dos dados recolhidos sobre as cavidades verifica-se que estas não se desenvolveram em profundidade (...)”. Estando os poços dos Algares Ag6 e Ag7 colmatados, pelo menos o Ag6 por caos de blocos, não é possível afirmar que estas não se desenvolvem em profundidade. O EIA localiza erroneamente o cabeço da Chainça em relação ao local onde se pretende implantar a pedreira. O cabeço da Chainça, onde se localizam os vários algares das Gralhas, localiza-se a SSE da pedreira e não a NNW como indicado no documento: “Na envolvente é conhecido o conjunto de algares dos Gralhas situado no topo do cabeço da Chainça entre as cotas 350 e 380, situadas a NNW da pedreira.”
O EIA identifica erroneamente a pedreira do vale Madeiros como “pedreira da portela das salgueiras”, por diversas vezes, e como Fragas da Chainça.

O plano de monitorização de flora é insuficiente, nomeadamente no tamanho da amostra, por não contemplar a população de Arabis sadina na periferia da área onde pretendem implantar a pedreira de Vale Madeiros, nem contemplar o processo de recuperação da vegetação pós-laboração.

Não existe plano de monitorização de morcegos

Amostragem da avifauna foi realizada sempre na mesma época do ano (primavera), subestimando a ocorrência de pelo menos as espécies invernantes.

Não são indicadas quais as espécies a utilizar na cortina arbórea. Apenas é referido o uso de espécies autóctones de crescimento rápido. Trata-se de uma zona em que a água se infiltra muito rapidamente, estando os aquíferos a profundidades elevadas, resultando geralmente numa reduzida disponibilidade de água para a vegetação.

Não é claro se o ponto de escuta de quirópteros foi realizado uma única vez ou nas 3 saídas de campo. A ter sido feita uma única vez, com a deteção de pelo menos três espécies, podendo duas delas ter um estatuto de conservação desfavorável (DD e VU), foi claramente subestimada a importância da área para os morcegos.

O EIA menciona que “O PARP deverá contemplar a manutenção das paredes rochosas artificiais na sua máxima extensão possível. Este procedimento visa maximizar a possibilidade de se criarem habitats artificiais utilizáveis por espécies rupícolas, incluindo flora protegida e espécies classificadas pelo Anexo II da Directiva Habitats (ex.: Narcissus calcicola, Saxifraga cintrana, Arabis sadina) e fauna (salientando-se o Bufo-real Bubo bubo, que pode nidificar em pedreiras abandonadas);”
As paredes rochosas derivadas do corte de blocos de calcário tendem a apresentar um reduzido número de fendas e outras irregularidades, sendo pouco favoráveis á colonização pela flora e por aves rupícolas.

Relativamente às restrições legais aplicáveis a LNP refere que o Decreto-lei 340/2007 só permite a exploração mineira em áreas sensíveis para a exploração de recursos de elevado interesse nacional, pelo que considera inaceitável a banalização deste regime, que tem vindo a ser utilizado permitir a exploração de toda e qualquer pedreira no PNSAC; tanto mais que a justificação do suposto “interesse nacional” é inexistente.

Refere, ainda, relativamente ao plano de ordenamento do PNSAC, que este se destina especificamente a proteger um conjunto de valores (geológicos, biológicos, paisagísticos), que são claramente ameaçados ou destruídos por esta pedreira. Como tal, os objetivos genéricos do PNSAC e as restrições específicas da área de proteção complementar são incompatíveis com o projeto proposto.

Refere ainda, que “De acordo com o novo Regulamento do Plano de Ordenamento do PNSAC, Resolução do Conselho de Ministros n.º 57/2010, de 12 de Agosto, “A instalação das explorações de massas minerais nas áreas de proteção complementar pode ser autorizada pelo ICNB, I. P., a partir da recuperação de área de igual dimensão, de outra exploração licenciada ou de outra área degradada, independentemente da sua localização”, nº 8 do artigo 32º. No sentido de cumprir com esta medida compensatória a RELVICREME está em negociações com a Junta de Freguesia da União de Freguesias de Arrimal e Mendiga, no sentido de contratualizar 69 414 m2 de áreas degradadas pela exploração de pedreiras de calçada ou de laje.”

Considera, que esta disposição fará sentido caso seja garantida uma recuperação em tempo útil que recrie valores e habitats equivalentes aos que vão ser destruídos. Não faz qualquer sentido quando, como é o caso, estão em causa habitats expressamente protegidos e sem qualquer garantia de que seja alcançada qualidade equivalente.

Assim, a LPN considera que as medidas compensatórias propostas no EIA são insuficientes. 
Em conclusão a LPN manifesta-se contra a aprovação da pedreira tendo em conta que:

· Na área onde a Relvicreme pretende implantar a pedreira de vale Madeiros ocorre o habitat prioritário 8240 (Lajes calcárias) e uma espécie incluída no Anexo II da Directiva Habitats (Quaresma-de-Sintra, Saxifraga cintrana). Imediatamente adjacente à área pretendida, ocorre ainda outra espécie incluída no anexo II, Arabis sadina.

· A solução apresentada no EIA para a conservação da mancha de habitat prioritário 8240 e de Saxifraga cintrana é a relocalização do campo de lapiás. Não existem referências da bibliografia em que se baseia a transladação, nem referência a qualquer experiência prévia noutros países de transladação de lápias. Também não existem referências nos relatórios disponíveis de para onde será feita a trasladação e por conseguinte quais as características do local recetor. A separação da camada superficial do lapiás da restante rocha, e a relocalização noutro local, dificilmente manterá as características originais de microhabitat para os indivíduos da flora presentes. Assim, sem um programa sério de investigação e demonstração, esta opção não é aceitável.

· Não é analisado o efeito da deposição de poeiras sobre a mancha de Arabis sadina, espécie incluída no Anexo II da Directiva Habitats e protegida pelo plano de ordenamento do PNSAC (nº4 do art. 32). Apesar da mancha de ocorrência desta espécie estar fora da área pretendida, encontra-se a escassos metros do limite da área.
· O plano de monitorização de flora é insuficiente, nomeadamente no tamanho da amostra, por não contemplar a população de Arabis sadina na periferia da área onde pretendem implantar a pedreira de Vale Madeiros, nem contemplar o processo de recuperação da vegetação pós-laboração.

· Não existe plano de monitorização de morcegos

· Amostragem da avifauna foi realizada sempre na mesma época do ano (primavera), subestimando a ocorrência de pelo menos as espécies invernantes.

· Não são indicadas quais as espécies a utilizar na cortina arbórea. Apenas é referido o uso de espécies autóctones de crescimento rápido. Trata-se de uma zona em que a água se infiltra muito rapidamente, estando os aquíferos a profundidades elevadas, resultando geralmente numa reduzida disponibilidade de água para a vegetação.

· Não é claro se o ponto de escuta de quirópteros foi realizado uma única vez ou nas 3 saídas de campo. A ter sido feita uma única vez, com a deteção de pelo menos três espécies, podendo duas delas ter um estatuto de conservação desfavorável (DD e VU), foi claramente subestimada a importância da área para os morcegos.
· As medidas de minimização propostas no estudo são insuficientes
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ANEXO I

Lista de Entidades convidadas a participar na Consulta Pública

Lista dos Órgãos de Imprensa

Lista de Entidades
	NOME
	MORADA
	LOCALIDADE

	Associação Nacional da Conservação da Natureza - QUERCUS
	Centro Associativo do Calhau - Bairro do Calhau - Parque Florestal de Monsanto
	1500-045 Lisboa

	Associação Empresarial da Região de Santarém – NERSANT
	Várzea de Mesiões – Apartado 177
	2354-909 Torres Novas

	Confederação Portuguesa das Associações de Defesa do Ambiente - CPADA
	Rua Bernardo Lima, 35-2º B
	1150-075 Lisboa

	Liga para a Proteção da Natureza - LPN
	Estrada do Calhariz de Benfica, 187
	1500-124 Lisboa

	Associação Portuguesa dos Geólogos – APG
	Apartado 2109
	1103-001 Lisboa

	Associação Nacional da Indústria Extrativa e Transformadora – ANIET 
	Avenida Manuel da Maia, 44-4º Dtº
	1000-203 Lisboa


Lista Órgãos Imprensa

	NOME
	MORADA
	LOCALIDADE

	Agência Lusa
	Rua Dr. João Couto, Lote C
	1503-809 Lisboa

	RTP - Portugal em Direto
	Avenida Marechal Gomes da Costa, 37
	1849-030 Lisboa

	Diário de Notícias
	Avenida da Liberdade, 266
	1250-149 Lisboa

	Redação do Correio do Ribatejo
	Rua Serpa Pinto, 98 – Apartado 323
	2000-046 Santarém

	Jornal O "Mirante", Semanário Regional
	Rua 31 de Janeiro, 22
	2005-188 Santarém


ANEXO II
Pareceres recebidos
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	www.ccdr-lvt.pt · geral@ccdr-lvt.pt

Rua Artilharia Um, 33 · 1269-145 Lisboa · Tel, 213 837 100 · Fax 213 837 192

Rua Braamcamp, 7 · 1250-048 Lisboa · Tel. 210 101 300 · Fax 210 101 302

Rua Zeferino Brandão · 2005-240 Santarém · Tel. 243 323 976 · Fax 243 323 289

Rua de Camões, 85 · 2500-174 Caldas da Rainha · Tel. 262 841 981 · Fax 262 842 537
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